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Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

Destaques do Bimestre

Com a homologação do Plano de Recuperação Fiscal houve a alteração da sistemática do pagamento da dívida.

Alteração da sistemática do pagamento da dívida  

Desde a homologação:

✓ Os montantes honrados pela União, desde assinatura do RRF
de 2017 até o presente momento, são controlados em um
único contrato, correspondente ao artigo 9º-A da LC 178/21.

✓ A alteração promovida pela LC 178/21 na LC 156/16 permitiu
a incorporação do contrato BACEN/BANERJ no estoque do
contrato da Lei 9.496/97, desta forma, os montantes devidos
deste único contrato também são transferidos para o contrato
do artigo 9º-A da LC 178/21, mensalmente.

✓ Desde agosto de 2022, o Estado honra com a parcela integral
do contrato do artigo 9º-A da LC 178/21, que tem duração de
360 meses, ou seja, 30 anos. Além do contrato acima
mencionado, o Estado também honra com dois contratos que
não são garantidos pela União, o contrato da Lei 8.727/93,
DMLP e parcelamentos junto a RFB.

A partir de 2023:

✓ O Estado deverá honrar com 11,11% dos contratos
garantidos e com a União (Lei 9.496/97). O restante da parcela
não paga é transferido para o contrato do artigo 9º-A, que
segue o rito de pagamento previamente citado. A cada ano, o
montante pago pelo Estado deve aumentar em 11,11 pontos
percentuais, até chegar em 100% no ano de 2031, onde não
mais dependerá da garantidora para honrar com parte da
parcela.



C1 - Internal use

| 4Relatório Bimestral de Monitoramento

Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

Destaques do Bimestre

Com a homologação do Plano de Recuperação Fiscal, em 30 de junho de 2022, este relatório passará a ser apresentado de forma mais
sucinta com foco nos seguintes itens, de acordo com o Art. 4°da Portaria ME 10.123/2021:

I – Prestação de informações ao CSRRF-RJ e à STN, evidenciando a adimplência com relação aos prazos exigidos pela legislação;

II – Observância das vedações do Art. 8 da LC n° 159/2017, com destaque para os processos instaurados no período em questão;

III - Somatório de violações ao art. 8º da Lei Complementar nº 159, de 2017, consideradas com impacto financeiro irrelevante;

IV – Classificação de desempenho (terá início quando da publicação do relatório semestral).

Neste bimestre, o Estado do Rio de Janeiro se manteve adimplente com a prestação de informações, respondendo ao
questionário do SISRRF dentro do prazo.

Neste bimestre, foram arquivados como regular 18 (dezoito) processos de apuração de indícios de violações e ainda
encontram-se em análise por este Conselho para apuração de indícios de violação 8 (nove) processos.

Quer saber mais sobre o PRF?
Acesse:

https://portal.fazenda.rj.gov.br/transparencia-fiscal/regime-de-recuperacao-fiscal/

https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/novo-regime-de-recuperacao-do-estado-do-rio-de-janeiro/2022/30

https://portal.fazenda.rj.gov.br/transparencia-fiscal/regime-de-recuperacao-fiscal/
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/novo-regime-de-recuperacao-do-estado-do-rio-de-janeiro/2022/30
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Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

I - Prestação de Informações SisRRF - Quantidade de respostas Não e SIM

Adimplência com as Obrigações do RRF

.

O SISRRF – Sistema de Monitoramento do Regime de
Recuperação Fiscal possui 8 perguntas que devem ser
respondidas a cada mês por todos os 90 órgãos do
Estado a fim de apurar possíveis indícios de violações
ao art. 8º da LC 159/2017.

O gráfico abaixo apresenta a situação dos
questionários que devem ser respondidos via SISRRF
até o dia 15° dia do mês subsequente ao de referência
das informações.

O gráfico acima apresenta a quantidade de respostas “sim”
enviadas pelos órgãos estaduais nos questionários, indicando
a possibilidade de violação ao art. 8º da LC 159/2017. Essas
respostas são analisadas pelo CSRRF-RJ, seguindo o devido
rito processual, concluindo ou não pela violação.

Questionários pendentes - Bimestre Set/Out
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Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

Estado do Rio de Janeiro Status

1- Prestação de informações ao CSRRF-RJ: Cumpriu

Adimplente¹

SISRRF (todos os órgãos do ERJ enviaram 
as informações dentro do prazo)

Cumpriu

Demais informações demandadas Cumpriu

2 - Prestação de informações à STN Cumpriu

I - Prestação de Informações

Adimplência com as Obrigações do RRF

.

-

¹ A análise de adimplência leva em consideração o encaminhamento das informações solicitadas especificamente no bimestre de referência do relatório, neste caso, julho e agosto. 
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Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

Adimplência com as obrigações do PRF 

II - Observância das vedações do Art. 8 da LC n° 159/2017

O Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação
Fiscal do Rio de Janeiro instaurou 93 (noventa e três)
processos para apuração de indícios de descumprimento
de vedações desde junho de 2021, quando o ERJ aderiu
ao PRF, dos quais 7 (sete) foram abertos neste último

bimestre.

✓ Com a homologação do PRF, em 30 de junho de 2022, alguns processos foram identificados no Anexo de
Ressalvas do PRF entregue, garantindo assim a previsão dos seus efeitos financeiros no PRF e o consequente
arquivamento dos processos.

✓ Conforme o inciso II do §2º, art. 8º da LC 159/2017, os violações poderão ser afastadas desde que expressamente
previstas no Plano de Recuperação Fiscal em vigor. Nesta situação, ressalvados, foram identificados 9 (nove)
processos, os quais foram arquivados. Soma-se à esses, 1 (um) processo identificado como despesa irrelevante,
igualmente arquivado como regular, conforme §6º, art. 8º da LC 159/2017.

81

5
4

1

2

Processos Instaurados por Poder 

ou Órgão Autônomo

Poder Executivo

Poder Legislativo

Tribunal de Justiça

Ministério Público

Todos
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Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

Adimplência com as obrigações do PRF 

Status Processos 
Antes da 

Homologação 
Após a 

Homologação 

Indícios de Irregularidade 7 3

Representação 12 2

Concluídos pela Regularidade 23 41

Concluídos pela Irregularidade 7 3

Sobrestados 37 37

A tabela a seguir apresenta a mudança de status dos processos com o advento da homologação e consequente
afastamento das violações:

Após a homologação, foram arquivados pela
regularidade 18 (dezoito) processos, dos quais 14
(quatorze) estavam em fase de análise e 4 (quatro)
que haviam sido concluídos pela irregularidade.
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Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

Sensibilização do Anexo de Ressalvas 

PROCESSO ASSUNTO ÓRGÃO ATO NORMATIVO 

12105.100727/2021- 30 Reajuste salarial - TCE TCE Resolução n° 372/2021

19953.100663/2021- 25 
Reestruturação do quadro permanente de pessoal de 

apoio da DPGE e institui seu PCCS 
DPGE Lei Estadual n° 9.392/21

19953.100024/2022- 41 
Decreto Estadual n° 47.902/2021 - Gratificação de 

Regime Especial de Trabalho - SEPM e SEDEC 
SEPM e SEDEC

Decreto Estadual n°
47.902/2021 

19953.100230/2022- 51 Alteração da lei de carreiras do Executivo - SECC SECC Lei Estadual n° 9.630/2022

19953.100231/2022- 03 PCCS – RIOPREVIDÊNCIA RIOPREVIDÊNCIA LC n° 201/2022

19953.100235/2022- 83
Alteração do Plano de Cargos e Vencimentos das 

carreiras de controle interno do quadro de pessoal 
permanente da SEFAZ e dá outras providências. 

SEFAZ Lei Estadual n° 9.631/2022

19953.100237/2022- 72 Auxílio alimentação – SEFAZ SEFAZ 
DESPACHO DO 

GOVERNADOR - 04 DE 
ABRIL DE 2022

19953.100242/2022- 85 

Incorporação UEZO-UERJ, com alteração no Quadro de 
cargos em Comissão e Funções gratificadas (Valor e 

Quantitativo), bem como aumento expressivo na 
verba de representação judicial, dentre outras 

modificações.

UERJ Lei Estadual n° 9.602/2022

19953.100234/2022- 39
Alteração vencimento-base, gratificação de 

desempenho de atividade e de qualificação da carreira 
de executivo público

SECC Lei Estadual n° 9.630/2022

III - Sensibilização do Anexo de Ressalvas 

A tabela a seguir apresenta listagem das ressalvas utilizadas nos processos concluídos pela regularidade conforme 
Anexo IV do PRF – Anexo de Ressalvas.
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Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

IV – Processos em Análise pelo CSRRF 

A seguir serão apresentados todos os processos de acordo com a exigência prevista na Portaria ME n° 10.123 de 20 de agosto de
2021. Cabe destacar que os processos concluídos pela regularidade não serão mais apresentados no próximo relatório, dado que a
listagem final já se encontra aqui demonstrada.

A tabela abaixo apresenta os processos em fase de análise. Os dois primeiros em fase de representação, enquanto
os demais estão no estágio inicial de apuração de indício de irregularidade.

PROCESSO ASSUNTO ÓRGÃO INCISO CATEGORIA

19953.100182/2022-09
Lei Estadual n° 9.537/22 - Sistema de 

Proteção Social dos Militares
Secretaria de Estado de 

Polícia Militar
III Aumento de despesa de pessoal

19953.100335/2022-18
Lei Estadual n° 9.611/2022 - Gratificação de 

Habilitação Profissional
Secretaria de Estado de 

Polícia Civil
VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100626/2022-06 Contratação de pessoal - CEPERJ CEPERJ VI Aumento de despesa de pessoal 

19953.100678/2022-74 Gratificação por Encargos Especiais TODOS VI Aumento de despesa de pessoal 

19953.100712/2022-19 Concurso - UENF UENF VI Aumento de despesa de pessoal 

19953.100708/2022-42
Avaliação Especial e Periódica de 

Desempenho, da Progressão e da Promoção
CECIERJ III Aumento de despesa de pessoal 

19953.100711/2022-66 Reajuste anual de auxílio saúde AGETRANSP VI Aumento de despesa de pessoal 

19953.100709/2022-97
Contratação temporária para o Teatro 

Municipal 
Teatro Municipal IV e VI Aumento de despesa de pessoal 
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Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

V – Processos sobrestados 

PROCESSO ASSUNTO ÓRGÃO INCISO CATEGORIA

12105.100724/2021-04* Reposição de cargos vagos
Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro
IV e V Aumento de despesa de pessoal

19953.100568/2021-21
Lei Estadual n° 9.191/2021 - Auxílio 

emergencial concedido pelo programa 
Supera Rio

Secretaria de Estado da 
Casa Civil

VIII
Aumento de outras despesas 

obrigatórias

19953.100584/2021-14 Reposição de cargos vagos
Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro
IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100599/2021-82 Reposição de cargos vagos Ministério Público IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100600/2021-79 Reposição de cargos vagos
Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro
IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100646/2021-98 Reposição de cargos vagos Defensoria Pública IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100661/2021-36 Reposição de cargos vagos
Tribunal de Contas do 

Estado
IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100664/2021-70 Reposição de cargos vagos - CBMERJ
Secretaria de Estado de 

Defesa Civil
IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100679/2021-38 Reposição de cargos vagos Rioprevidência IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100720/2021-76 Reposição de cargos vagos
Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro
IV Aumento de despesa de pessoal
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Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

V – Processos sobrestados 

PROCESSO ASSUNTO ÓRGÃO INCISO CATEGORIA

19953.100806/2021-07 Reposição de cargos vagos
Secretaria de Estado de 

Educação
IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100807/2021-43 Reposição de cargos vagos
Secretaria de Estado de 

Saúde
IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100890/2021-51 Reposição de cargos vagos
Universidade Estadual do 
Norte Fluminense Darcy 

Ribeiro
IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100175/2022-07 Reposição de cargos vagos
Secretaria de Estado de 

Polícia Civil
IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100176/2022-43 Reposição de cargos vagos
Fundação de Apoio à Escola 

Técnica
IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100177/2022-98 Reposição de cargos vagos
Fundação de Apoio à Escola 

Técnica
IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100178/2022-32² Reposição de cargos vagos Defensoria Pública IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100180/2022-10 Reposição de cargos vagos Defensoria Pública IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100183/2022-45 Reposição de cargos vagos
Secretaria de Estado de 

Defesa Civil
IV Aumento de despesa de pessoal

19953.100184/2022-90 Reposição de cargos vagos Assembleia Legislativa IV Aumento de despesa de pessoal



C1 - Internal use

| 13Relatório Bimestral de Monitoramento

Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

V – Processos sobrestados 

PROCESSO ASSUNTO ÓRGÃO INCISO CATEGORIA

19953.100583/2022-51
Nomeação de servidores DPGE - abril 

(reposição de cargos vagos)
DPGE IV Aumento de despesa de pessoal 

19953.100582/2022-14
Nomeação de servidores DPGE (reposição de 

cargos vagos)
DPGE IV Aumento de despesa de pessoal 

19953.100568/2022-11 REPOSIÇÃO DE CARGOS VAGOS ALERJ IV Aumento de despesa de pessoal 

19953.100570/2022-81
REPOSIÇÃO DE CARGOS VAGOS CONCURSO 

UENF 
UENF IV Aumento de despesa de pessoal 

19953.100584/2022-03 HOMOLOGAÇÃO CONCURSO TJ TJ V Aumento de despesa de pessoal 

19953.100585/2022-40 Nomeação Desembargador TJ TJ IV Aumento de despesa de pessoal 

19953.100633/2022-08 Concurso Professor Associado CCTA - UENF UENF V Aumento de despesa de pessoal 

19953.100632/2022-55
Nomeação e posse de cargos de especialista 

legislativo - ALERJ
ALERJ IV Aumento de despesa de pessoal 

19953.100634/2022-44 Concurso Professor CCH - UENF UENF V Aumento de despesa de pessoal 

19953.100635/2022-99 Concurso professor regular - UENF UENF V Aumento de despesa de pessoal 



C1 - Internal use

| 14Relatório Bimestral de Monitoramento

Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

V – Processos Sobrestados 

PROCESSO ASSUNTO ÓRGÃO INCISO CATEGORIA

19953.100641/2022-46 Concurso professor titular - UENF UENF V Aumento de despesa de pessoal 

19953.100640/2022-00 Concurso professor associado - UENF UENF V Aumento de despesa de pessoal 

19953.100639/2022-77 Concurso professor associado - UENF UENF V Aumento de despesa de pessoal 

19953.100638/2022-22 Concurso professor associado - UENF UENF V Aumento de despesa de pessoal 

19953.100637/2022-88 Concurso professor associado - UENF UENF V Aumento de despesa de pessoal 

19953.100636/2022-33 Concurso professor associado - UENF UENF V Aumento de despesa de pessoal 

19953.10714/2022-08¹ Lei Estadual 9748 TJ VI Aumento de despesa de pessoal 

19953.100713/2022-55 Nomeação SEAP de concurso de 2006 SEAP VI Aumento de despesa de pessoal 

¹ Processo sobrestado por razão de dependência processual ao processo que versa sobre a compensação financeira do TJ  (19953.100561.2022-91 ) ainda em análise.
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Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

IV – Concluídos pela Regularidade 

PROCESSO ASSUNTO ÓRGÃO INCISO CATEGORIA

12105.100716/2021-50
Decreto Estadual nº 47.641/2021 -

Tranformação de cargos
Secretaria de Estado da 

Casa Civil
II e III Aumento de despesa de pessoal

12105.100717/2021-02
Lei Estadual  n° 9.305/2021 - Cria gratificação 

temporária de insalubridade
Diversos* VI Aumento de despesa de pessoal

12105.100721/2021-62
Portaria Reitoria n° 73/2021 - Majoração de 

auxílio creche

Universidade Estadual do 
Norte Fluminense Darcy 

Ribeiro
VI Aumento de despesa de pessoal

12105.100726/2021-95**
Portaria Reitoria n° 71/2021 - Auxílio 

tecnológico

Universidade Estadual do 
Norte Fluminense Darcy 

Ribeiro
VI Aumento de despesa de pessoal

12105.100727/2021-30 Resolução n° 372/2021 - Reajuste salarial
Tribunal de Contas do 

Estado
I Aumento de despesa de pessoal

19953.100538/2021-15
Lei Estadual n° 9.364/2021 - Nova jornada de 

trabalho
Secretaria de Estado de 

Educação
I Aumento de despesa de pessoal

19953.100562/2021-54
Decreto Estadual n° 47.671/2021 - Transfere e 

transforma cargos em comissão

Secretaria de Estado de 
Agricultura, Pecuária, Pesca

e Abastecimento
II e III Aumento de despesa de pessoal

19953.100567/2021-87
Lei Estadual n° 9.379/2021 - Exclusão de 

produtos cárneos do FOT
Secretaria de Estado de 

Fazenda
IX Benefícios tributários concedidos

19953.100570/2021-09
Lei Estadual n° 9.376/2021 - Programa 

Estadual de Incentivo aos Serviços Ambientais 
de Reciclagem - PSAR

Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e 
Sustentabilidade

VII
Criação de outras despesas de 

caráter continuado

19953.100602/2021-68
Resolução SES n° 2.300/2021 - Transferência 

de recursos a municípios
Secretaria de Estado de 

Saúde
XI Transferência de recursos

19953.100642/2021-18 Aquisição de aeronave
Secretaria de Estado de 

Governo
VII

Criação de outras despesas de 
caráter continuado

19953.100643/2021-54 Segurança Presente Niterói
Secretaria de Estado de 

Governo
VII

Criação de outras despesas de 
caráter continuado
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Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

IV – Concluídos pela Regularidade 

PROCESSO ASSUNTO ÓRGÃO INCISO CATEGORIA

19953.100644/2021-07 Edital de concurso público
Secretaria de Estado de 

Policia Militar
V Aumento de despesa de pessoal

19953.100663/2021-25
Lei Estadual n° 9.392/2021 - Plano de Cargos, 

Carreiras e Salário
Defensoria Pública III Aumento de despesa de pessoal

19953.100665/2021-14 Edital de concurso público
Secretaria de Estado de 

Polícia Civil
V Aumento de despesa de pessoal

19953.100718/2021-05 Edital de retomada de concurso
Tribunal de Justiça do 

Estado
V Aumento de despesa de pessoal

19953.100777/2021-75
Lei Estadual n° 9.450/2021 - Auxílios 

educação e saúde

Universidade Estadual do 
Norte Fluminense Darcy 

Ribeiro
VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100778/2021-10 Portaria ITERJ n° 002/2021 - Concessão de 
vale transporte aos servidores  

Instituto de Terras e 
Cartografia

VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100881/2021-60
2° Termo de Apostilamento ao Contrato 

IPEM/RJ n°
015/2017 - Majoração do vale refeição

Instituto de Pesos e Medidas VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100886/2021-92
Incorporação de gratificação de função de 

confiança
Centrais de Abastecimento VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100887/2021-37 Decreto Estadual nº 47.643/2021
Companhia Estadual de 

Habitação
VIII

Aumento de outras despesas 
obrigatórias

19953.100888/2021-81
Concessão de Gratificação por Encargo de 

Responsabilidade

Companhia de 
Desenvolvimento Rodoviário 

e Terminais
VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100889/2021-26
Decreto Estadual n° 47.841/2021 - Auxílio 

tecnológico
Fundação de Apoio à Escola 

Técnica
VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100907/2021-70 Lei Estadual n° 9.436/21 Diversos** I Aumento de despesa de pessoal
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Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação 
Fiscal/Ministério da Economia

IV – Concluídos pela Regularidade 

PROCESSO ASSUNTO ÓRGÃO INCISO CATEGORIA

19953.100024/2022-41
Decreto Estadual n° 47.902/2021 -

Gratificação de Regime Especial de Trabalho e 
Auxílio Moradia

Secretaria de Estado de 
Policia Militar e

Secretaria de Estado de 
Defesa Civil

VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100036/2022-75
Decreto Estadual n° 47.825/2021 e n°

47.850/2021
Companhia Estadual de 

Habitação
VIII

Aumento de outras despesas 
obrigatórias

19953.100037/2022-10 Extrato de Instrumento Contratual Fundação Instituto de Pesca VIII
Aumento de outras despesas 

obrigatórias

19953.100038/2022-64 Extrato de Instrumento Contratual Fundação Instituto de Pesca VIII
Aumento de outras despesas 

obrigatórias

19953.100077/2022-61
Decreto Estadual n° 47.842/2021 - Auxílio 

tecnológico
Secretaria de Estado de 

Educação
VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100179/2022-87 Auxílio saúde Defensoria Pública VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100221/2022-60
AEDA

025/REITORIA/2022 - Auxílio saúde
Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro
VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100226/2022-92
AEDA

026/REITORIA/2022 - Auxílio transporte
Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro
VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100227/2022-37
AEDA

027/REITORIA/2022 - Auxílio educação
Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro
VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100230/2022-51 Lei Estadual n° 9.626/2022
Secretaria de Estado da 

Casa Civil
III Aumento de despesa de pessoal

19953.100231/2022-03
Lei Complementar Estadual n° 201/2022 -

PCCS Rioprevidência
Fundo Único de Previdência 

Social
III Aumento de despesa de pessoal

19953.100232/2022-40 Lei Estadual n° 9.627/2022
Secretaria de Estado de 

Administração Penitenciária
III Aumento de despesa de pessoal
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IV – Concluídos pela Regularidade 

PROCESSO ASSUNTO ÓRGÃO INCISO CATEGORIA

19953.100233/2022-94
Lei Estadual n° 9.628/2022 - Gratificação de 

Valorização Profissional
Secretaria de Estado de 

Administração Penitenciária
VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100234/2022-39 Lei Estadual n° 9.630/2022
Secretaria de Estado da 

Casa Civil
III Aumento de despesa de pessoal

19953.100235/2022-83 Lei Estadual n° 9.631/2022 - PCCS SEFAZ
Secretaria de Estado de 

Fazenda
III Aumento de despesa de pessoal

19953.100237/2022-72
Despacho do Governador - Auxílio 

alimentação
Secretaria de Estado de 

Fazenda
VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100238/2022-17
Lei Estadual n° 9.619/2022 - Reajuste dos 

auxílios alimentação e transporte
Secretaria de Estado de 

Polícia Civil
VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100239/2022-61
Lei Estadual n° 9.625/2022 - Reajuste dos 

auxílios alimentação e transporte
Diversos*** VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100242/2022-85
Lei Estadual n° 9.602/2022 - incorporação 

UEZO-UERJ
Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro
I Aumento de despesa de pessoal

19953.100427/2022-90¹
concessão de vantagens, aumentos, reajustes 

ou adequações remuneratórias.
Secretaria de Estado da 

Casa Civil
I Aumento de despesa de pessoal
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VII – Concluídos pela Irregularidade 

* Desanexado ao 12105.100721/2021-62..

PROCESSO ASSUNTO ÓRGÃO INCISO CATEGORIA

12105.100709/2021-58
Lei Estadual n° 9.299/2021 - Plano de Cargos, 

Carreiras e Salários
Secretaria de Estado de 

Saúde
I Aumento de despesa de pessoal

19953.100236/2022-28 Lei Estadual n° 9.632/2022
Secretaria de Estado de 

Administração Penitenciária
VI Aumento de despesa de pessoal

19953.100098/2022-87 Auxílio creche UENF VI Aumento de despesa de pessoal
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VIII – Compensação Financeira

PROCESSO ASSUNTO ÓRGÃO DEFERIDO
ANEXO DE 
RESSALVAS

14022.179636.2022-53 auxílio alimentação RIOPREVIDÊNCIA Não Não 

19953.100561.2022-91
PL 5947/2022 - alteração das carreiras de Analista 

Judiciário e Técnico Judiciário
TJ R Em análise Sim

14022.172116.2022-10 Auxílio saúde UENF Não Não 

14022.192777/2022-61 Auxílio alimentação + Auxílio saúde RIOPREVIDÊNCIA Em análise Sim

14022.178775/2022-60 Auxílio saúde UENF Não Não
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Adimplência com as Obrigações do RRF

IX – Violações com Impacto Financeiro Irrelevante

Até o momento, o Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal do Estado do Rio
de Janeiro identificou 01 processo cujo impacto financeiro era irrelevante totalizando o valor de
R$ 359.999,64.

X – Classificação de Desempenho 

Este Relatório Bimestral de monitoramento não apresenta classificação de desempenho pois
a primeira avaliação parcial só será estabelecida com o advento da primeira avaliação
semestral, prevista para ocorrer em abril de 2023.
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